
                Faculdade de Direito 

 

 

 Campus Higienópolis:  Rua da Consolação, 930  ⚫  Prédio 24  ⚫  1º andar  ⚫  Consolação  ⚫  São Paulo - SP   ⚫ CEP 01302-907 

Tel. (11) 2114-8559 – 2766-7171  ⚫  www.mackenzie.br   e-mail: direito@mackenzie.br 

PLANO DE ENSINO 
 

Unidade Universitária: FACULDADE DE DIREITO  

Programa de Pós-Graduação: Direito Político e Econômico 
 

Curso: 
 Mestrado Acadêmico  Mestrado Profissional  Doutorado  

Disciplina: GOVERNANÇA DA REGULAÇÃO  

Professor(es): Dra. Irene Patrícia Nohara 
 

Carga horária: 48h  Créditos 4  
 Obrigatória 
 Optativa 
 Eletiva  

Ementa:  
 
Estuda, de forma mais aprofundada, a governança da regulação. Aborda o movimento de 
“agencificação” estruturado a partir da década de noventa no Brasil e a amplificação das 
searas da regulação tanto dos serviços públicos delegados, como também de atividades 
econômicas em sentido estrito. Enfoca o Direito Regulatório como instrumento de 
concretização de políticas públicas, aderente à realização dos valores da ordem 
econômico-constitucional. Aborda os desafios de regulação em face das transformações 
das atividades econômicas diante das novas tecnologias. Examina o instrumento da 
análise de impacto regulatório para qualificar a regulação, sendo também associado ao 
planejamento. Enfatiza a governança como mecanismo de liderança, estratégia e 
controle para avaliar, direcionar e monitorar os efeitos da regulação, verificando a 
razoabilidade do impacto das medidas associadas em prol da promoção do 
desenvolvimento. Enfatiza a importância da dimensão de participação democrática na 
conformação das normas regulatórias.    
 

Objetivos: 

Apresentar aspectos contemporâneos da regulação e seu movimento intensificado no 
Brasil, para problematizar os desafios da regulação das novas tecnologias e a aptidão 
dos estudos de impacto regulatório para qualificar com evidências as medidas e atos 
normativos de regulação estatal, representando uma forma de subsidiar as decisões 
regulatórias tendo em vista alcançar políticas setoriais mais racionais, coerentes e 
calculadas. Abordar os fenômenos da captura regulatória e da assimetria de 
informações. Analisar regulações setoriais em telecomunicações, transporte e também 
na esfera digital. Enfocar a sociedade de risco e as complexidades dos discursos e 
contra-discursos científicos na regulação. Problematizar os impactos da regulação de 
serviços disruptivos. Abordar possíveis excessos do controle nas decisões de regulação. 
Enfatizar a necessidade de uma governança regulatória para subsidiar o processo 
decisório e o monitoramento da regulação.  
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Critério de Avaliação:  
Segundo Regulamento Geral da Pós-Graduação Stricto Sensu, Art. 98, “Será 
considerado aprovado o aluno que obtiver, em cada disciplina obrigatória, optativa e nas 
atividades programadas o conceito final “A”, “B” ou “C”, conforme relação de conceitos a 
seguir: 

I - A – excelente: corresponde às notas no intervalo entre os graus 9 e 10;  
II - B – bom: corresponde às notas no intervalo entre os graus 8 e 8,9;  
III - C – regular: corresponde às notas no intervalo entre os graus 7 e 7,9;  
IV - R – reprovado: corresponde às notas no intervalo entre os graus 0 e 6,9”. 
 

Conteúdo Programático: 

1. Ordem Econômica Constitucional e disciplina das relações econômicas: serviço 
público e atividade econômica em sentido estrito  

2. Estado empreendedor: estatais e papel do Estado na promoção do desenvolvimento  

3. Agências Reguladoras e regulação setorial nos serviços públicos: captura regulatória 
e debate sobre assimetria de informação 

4. Regulação no setor de telecomunicações, internet e streaming 

5. Infraestrutura de transportes, regulação e desenvolvimento  

6. Poder de polícia e ordenação: desafios de vedação de excesso na regulação das 
atividades privadas 

7. Sociedade de risco e complexidades da modernidade reflexiva: discursos e contra-
discursos científicos sobre o risco e análise de impacto regulatório 

8. Governança digital na era da vigilância e desafios regulatórios  

9. Ativismo de contas e impactos do controle na regulação  

10. Governança corporativa, compliance e autorregulação empresarial: técnicas para 
fomento reputacional 

11. Regulação dos serviços disruptivos: vazios regulatórios, destruições criadoras ou 
inovações destruidoras e ponderação sobre a decisão de regular 

12. Avaliação 
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PLANO DAS AULAS (Preenchimento opcional)  

SEMANA 
 

TEMA(S) DA AULA 

1 Ordem Econômica Constitucional e disciplina das relações 
econômicas: serviço público e atividade econômica em sentido estrito  

2 Estado empreendedor: estatais e papel do Estado na promoção do 
desenvolvimento  

3 Agências Reguladoras e regulação setorial nos serviços públicos: 
captura regulatória e debate sobre assimetria de informação 

4 Regulação no setor de telecomunicações, internet e streaming 

5 Infraestrutura de transportes, regulação e desenvolvimento  

6 Poder de polícia e ordenação: desafios de vedação de excesso na 
regulação das atividades privadas 

7 Sociedade de risco e complexidades da modernidade reflexiva: 
discursos e contra-discursos científicos sobre o risco e análise de 
impacto regulatório 

8 Governança digital na era da vigilância e desafios regulatórios  

9 Ativismo de contas e impactos do controle na regulação  

10 Governança corporativa, compliance e autorregulação empresarial: 
técnicas para fomento reputacional 

11 Regulação dos serviços disruptivos: vazios regulatórios, destruições 
criadoras ou inovações destruidoras e ponderação sobre a decisão de 
regular 

12 Avaliação e Entrega do Artigo  

 

 
 
 


